
PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO E 
SAÚDE PÚBLICA.

PROJETO DE LEI Nº 104/2026, protocolizado nesta Casa de Leis nesta data, 
de autoria  do Poder Executivo Municipal que  “Altera a Lei  nº 7.197, de 26 de 
março de 2024, para reajustar a remuneração dos membros do Conselho Tutelar e 
disciplinar  os  regimes  de  sobreaviso,  atendimento  de  demandas  e  plantão 
presencial.”.

Lido na sessão ordinária  nesta data veio a esta Comissão para análise e 
parecer. 

Trata-se de Projeto de Lei  de iniciativa do Poder  Executivo Municipal  que 
altera  a  Lei  Municipal  nº  7.197,  de  26  de  março  de  2024,  para  reajustar  a 
remuneração  dos  membros  do  Conselho  Tutelar,  disciplinar  os  regimes  de 
sobreaviso,  atendimento  de  demandas  fora  da  jornada  ordinária  e  plantão 
presencial, além de estabelecer outras providências correlatas. A proposição tem por 
finalidade  promover  a  valorização  dos  Conselheiros  Tutelares  e  aperfeiçoar  a 
organização do serviço prestado pelo órgão.

É o relatório.

Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal, compete à Comissão 
Permanente de Educação e Saúde Pública analisar  as matérias relacionadas às 
políticas públicas voltadas à promoção da educação, da saúde e da proteção social, 
especialmente aquelas que repercutem na garantia dos direitos das crianças e dos 
adolescentes.

O  Conselho  Tutelar  exerce  função  pública  de  relevante  interesse  social, 
sendo órgão permanente e  autônomo responsável  por  zelar  pela  efetivação dos 
direitos assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Nesse contexto, a 
valorização  de  seus  membros  e  a  adequada  regulamentação  das  escalas  de 
sobreaviso e dos atendimentos realizados fora do expediente regular  contribuem 
para assegurar maior continuidade, eficiência e qualidade na prestação do serviço 
público, refletindo diretamente na proteção da infância e da adolescência.

Verifica-se, ainda, que a proposição está em consonância com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que atribui ao Município a competência para disciplinar o 
funcionamento e a remuneração dos membros do Conselho Tutelar, observadas as 
peculiaridades locais. A regulamentação proposta também fortalece os mecanismos 
de  organização  administrativa,  conferindo  maior  segurança  jurídica  aos 
procedimentos de atendimento e ao funcionamento do órgão.
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Dessa forma, sob o aspecto do mérito afeto a esta Comissão, entende-se que 
a  matéria  atende  ao  interesse  público,  promovendo  o  fortalecimento  da  política 
municipal de proteção integral às crianças e aos adolescentes.

Diante do exposto, esta Comissão Permanente de Educação e Saúde Pública 
manifesta-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 104/2026, por entender que a 
proposição contribui para o aprimoramento dos serviços prestados pelo Conselho 
Tutelar, reforçando a proteção dos direitos da criança e do adolescente e atendendo 
ao interesse público. 

Sala das sessões, em ____ de ____________________ de 2026.

                          ANGELO STELZER NETO                                        VITOR SOARES LOUZADA
                 PRESIDENTE                                                          VICE - PRESIDENTE

CLAUDINEI COSTA SANTOS
MEMBRO
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